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PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE N°001/2026EDITAL Nº 008/2026
OBJETO: PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA RECEBIMENTO DEESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTETURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

A Prefeitura Municipal de Aparecida/SP, com sede na Rua Professor José Borges Ribeiro, Nº 167.Bairro: Centro. CEP: 12.570-013, realiza Chamamento Público para Procedimento de Manifestação deInteresse voltado a pessoas jurídicas, conforme condições descritas abaixo, no Termo de Referência edemais anexos que integram o presente Edital.
Os Interessados deverão apresentar os envelopes de documentação para Habilitação eManifestação de interesse até o dia 07 de abril de 2026, que deverá ser protocolado até às 09h30min,no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Aparecida, com sede na Rua Professor José BorgesRibeiro, Nº 167. Bairro: Centro, devidamente lacrados.A abertura dos envelopes será no dia 07 de abril de 2026 às 10h00min, na sede da PrefeituraMunicipal, no Salão Nobre, sito a Rua Professor José Borges Ribeiro, Nº 167. Bairro: Centro.

Este certame será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em conformidade com oArt. 78 inciso III, bem como previsto no Art. 81, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordocom as condições estabelecidas neste Edital.
INTEGRAM ESTE EDITAL OS ANEXOS:I – Termo de Referência;II – Proposta de Serviços;III – Declaração Unificada;IV – Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP;V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme o Marco LegalAnticorrupção;VI – Declaração de Obrigações Pertinentes a LGPD;VII – Modelo de Procuração;VIII – Minuta do Contrato;IX – Tabela de Avaliação e Pontuação;X – Requerimento de Autorização
1. OBJETO1.1. - A presente Chamada Pública tem como objeto PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DEINTERESSE PARA RECEBIMENTO DE ESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃODO SERVIÇO DE TRANSPORTE TURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”,CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, conforme condições descritas abaixo, no Termo de Referência edemais anexos que integram a presente Chamada Pública.
2. DA APRESENTAÇÃO DA MANIFESTAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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2.1. - O participante deverá apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e MANIFESTAÇÃO DEINTERESSE, em envelopes fechados, subscritos na forma a seguir:2.1.1 - O Envelope N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOCHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EMPRESA:CNPJ:2.2. O participante poderá se credenciar na Sessão Presencial para representar a empresa.2.2.1. O não credenciamento na sessão impedirá o participante de pronunciamentos einterposições recursais.2.3. Por ser o presente processo promovido mediante inversão de fases, para atendimento da sequênciade etapas prevista no artigo 17, § 1º da Lei 14.133/21, a fase de habilitação precederá a fase dejulgamento das propostas.2.3.1. Motiva-se a inversão de fases, haja vista não se tratar de lances e valores. Dada acomplexidade das documentações que deverão constar na proposta, a avaliação poderá ser extensa,portanto, antecipa-se a fase de habilitação para que a empresa, no ato do julgamento de sua proposta, seencontre já devidamente habilitada.2.4 - MANIFESTAÇÃO DE INTERESSEa) Apresentação do Anexo X - REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO2.5. - Somente será dada autorização a empresa devidamente habilitada.
3. ENVELOPE DE HABILITAÇÃO.Apresentar no Envelope Nº 001 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação.3.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICAa) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, nos termos da lei e conforme o caso, e,ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seusadministradores;b) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicastratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;c) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgãocompetente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando aatividade assim o exigir.3.1.1. - Os documentos descritos nas alíneas “a” e “b” deverão estar acompanhados detodas as alterações ou da consolidação respectiva e posteriores alterações, conformelegislação em vigor.3.2. - REGULARIDADE FISCALa) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério Fazenda (CNPJ);b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do lici-tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;c) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com aCertidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificadacom a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dosencargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme PortariaMF Nº 358, de 5 de setembro de 2014);d) A Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Merca-dorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributáriosexpedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal dolicitante, sob as penas da lei;
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e) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais – Tributos Mobiliários, expedidapor órgão da Secretaria da Fazenda Municipal) da sede.f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certifica-do de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei Nº8.036, de 11 de maio de 1990.g) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimpli-dos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do TítuloVII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei Nº 5.452, de 1º de maio de1943.” (NR).3.3.- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRAa) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência.3.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICAa) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitida por pessoa jurídica dedireito público ou privado, comprovando que a licitante realizou fornecimento compatível emcaracterística do solicitado no presente Edital, com o objeto da presente licitação.
4. DA AUTORIZAÇÃO4.1 A concessão de AUTORIZAÇÃO ficará condicionada ao atendimento, pelos INTERESSADOS, dosrequisitos previstos neste Edital, em especial o constante do item 3.4.2 A lista de AUTORIZADOS será divulgada no Diário Oficial do Município, em até 10 (dez) dias úteis,contados do término da fase de habilitação/manifestação de interesse.4.3 Serão automaticamente desqualificados os participantes que apresentarem documentação incompleta,fora do prazo, ou não atenderem às demais exigências do Edital.4.4 A autorização para elaboração dos ESTUDOS TÉCNICOS:4.4.1 Será pessoal e intransferível;4.4.2 Será sempre pública e acessível a todos os interessados, sendo vedado o anonimato quantoaos AUTORIZADOS, resguardado o sigilo quanto às informações cadastrais daqueles que assimsolicitarem; será concedida por prazo determinado, podendo este ser postergado por decisãoexpressa da Comissão de Seleção das Propostas do PMI, garantida a isonomia entre osinteressados; implica a cessão integral e incondicional dos direitos autorais sobre os EstudosTécnicos apresentados.4.5 A autorização para a realização dos Estudos Técnicos não implica responsabilidade do ÓrgãoRequisitante perante terceiros por atos praticados pelos Autorizados.4.6 Qualquer alteração na qualificação do Autorizado deverá ser imediatamente comunicada ao ÓrgãoRequisitante por e-mail.4.7 Após a publicação da lista de Autorizados, a Comissão bem como o Órgão Requisitante poderãoagendar reunião preliminar para eventuais esclarecimentos e para o oferecimento de informaçõescomplementares destinadas a subsidiar a elaboração dos Estudos Técnicos, podendo ainda ser definidas,nesta reunião, as datas para as reuniões intermediarias e condições para visitas aos espaços.
5 DA ELABORAÇÃO E DA APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS TECNICOS5.1 Os ESTUDOS TECNICOS deverão ser apresentados em até 35 (trinta e cinco dias uteis) diascontados da publicação da autorização para apresentação de estudos, e deverão atender a todas asespecificações presentes neste Edital.5.2 Os Interessados deverão apresentar os envelopes de documentação para Proposta (Estudos e demaisdocumentações) até o término do prazo estipulado, que deverá ser protocolado, no Setor de Protocolo daPrefeitura Municipal de Aparecida, com sede na Rua Professor José Borges Ribeiro, Nº 167. Bairro:Centro, devidamente lacrados.5.3 É de inteira responsabilidade por parte dos interessados o acompanhamento das publicações emDiários Oficiais e Sítios Eletrônicos do Município.
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5.4. ENVELOPE DE PROPOSTA.5.4.1. - No envelope de proposta deverá ser incluída a proposta de projetos técnicos, conformetermo de referência, incluindo todas as vias pormenorizadas e a identificação do participante conformemodelo no Anexo III.5.4.2 O Envelope Nº 02 - PROPOSTA DE PROJETOSENVELOPE Nº 02 - PROPOSTACHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EMPRESA:CNPJ:
6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:6.1. - O julgamento das propostas será feito pelo critério de MELHOR TÉCNICA, observadas asespecificações técnicas e parâmetros mínimos definidos no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.6.2. - A análise das propostas pela Comissão visará ao atendimento das condições estabelecidas nesteEdital e seus anexos.6.3. - As propostas classificadas serão selecionadas, com observância dos seguintes critérios:6.3.1. Potencial de Receitas (30%);6.3.2. Qualidade Técnica e Operacional (25%);6.3.3. Viabilidade e Segurança (20%);6.3.4. Impacto Turístico (15%);6.3.5. Marco Legal (5%);6.3.6. Sustentabilidade e Inovação (5%).
7 - PARTICIPAÇÃO7.1. - A participação no Chamamento Público, na forma presencial, se dará por meio de credenciamentono ato da sessão pública e subsequente encaminhamento da documentação exigida, observados data ehorário limite estabelecido.7.1.1 - Para fins de credenciamento na sessão, apresentar:a) Documento de identidade com foto;b) Cópia do Contrato Social, com apresentação do original para autenticação;c) Procuração, se for o caso;7.2. - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e documentações, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante.7.3. - Poderão participar deste Chamamento Público, interessados cujo ramo de atividade seja compatívelcom o objeto deste procedimento auxiliar.7.4. - Não poderão participar deste Chamamento as empresas que mantenham vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que desempenhe função em licitações ou atue na fiscalização ou nagestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau, bem como as enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:7.4.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legisla-ção vigente;7.4.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para re-ceber citação e responder administrativa ou judicialmente;7.4.3 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissãode trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista, nos termos do inciso IV do Art. 14, da Lei Nº 14.133/2021;7.4.4 - Agente público do órgão ou entidade licitante;7.4.5 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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7.4.6 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);7.4.7 - Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14 da Lei Nº 14.133/2021.
8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO8.1. - Os participantes deverão protocolar, exclusivamente por meio do setor de protocolo da Prefeitura, osenvelopes com a descrição de identificação, até a data e o horário estabelecidos para o fim dorecebimento.8.2. - Incumbirá ao participante acompanhar as possíveis publicações, referentes ao andamento e avisosdo procedimento, em diários oficiais e sítios eletrônicos, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda de negócios.
9. ABERTURA DA SESSÃO9.1. - A abertura do presente Chamamento dar-se-á em sessão pública, sob forma presencial, na sede daPrefeitura Municipal, no Salão Nobre, sito a Rua Professor José Borges Ribeiro, Nº 167. Bairro: Centro.9.1.1. Havendo a suspensão da sessão, a divulgação de resultados e reabertura dar-se-á por meiode publicação em diário oficial e sítio eletrônico do município.
10. DA HABILITAÇÃO10.1. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o agente de contratação e/oucomissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, conforme previsto no art.14 da Lei Nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação nocertame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:10.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certi-does-apf.apps.tcu.gov.br/) e no rol de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados).10.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa participante e de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas aoresponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o PoderPúblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.10.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta-das no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.10.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de for-necimento similares, dentre outros.10.1.2.3 A empresa será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.10.1.3 - Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o participanteinabilitado, por falta de condição de participação no momento.
10.2. - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, que se façamnecessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a empresa será convocada aencaminhá-los, em formato digital, via e-mail.10.2.1 - Havendo a necessidade de envio de documentações pertinentes ao Termo de Referência,o participante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo estipulado poragente de contratação e/ou comissão.10.3. - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.10.4. - Se o a empresa participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ese o quando filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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10.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de matriz e filial com diferenças de números de documentospertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessascontribuições.
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA11.1. - A proposta deverá ser encaminhada no prazo estipulado no item 5. Deste edital, e deverá:11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo aúltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo participante ou seu representante legal.10.2. - A proposta será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação deeventual sanção à Contratada, se for o caso.10.3. - A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteralternativas de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena dedesclassificação.10.4. - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquelaque não corresponda às especificações ali contidas.
12. DO RECURSO12.1. - Dos atos relacionados aos julgamentos caberão recurso previsto no art. 164 e 165 da Lei Federal14.133, no qual, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer.12.2. - Havendo, caberá ao Agente de Contratação e/ou Comissão verificar a tempestividade.12.2.1 - O recorrente terá o prazo de três dias úteis para apresentar as razões, via e-mail:licitacao@aparecida.sp.gov.br, ficando os demais participantes, desde logo, intimados para, querendo,apresentarem contrarrazões também pelo e-mail supramencionado, em outros três dias úteis, quecomeçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata doselementos indispensáveis à defesa de seus interesses.12.2.2 - Após interposição, o Agente e/ou Comissão verificará as condições de admissibilidade dorecurso.12.2.3 - Prazos de contrarrazão e demais resultados serão divulgados em Diário Oficial.12.3. - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.12.4. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste Edital.12.5. - O acompanhamento dos trâmites dentro do sítio eletrônico oficial da Prefeitura é de exclusivaresponsabilidade do participante.
13. DA REABERTURA DA SESSÃO13.1. - A sessão poderá ser reaberta:13.1.1 – Inclusive, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores.13.2. - Todos os participantes deverão ser convocados para acompanhar as decisões da sessão reaberta.13.2.1 - A convocação se dará por meio de Diário Oficial.
14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO14.1. - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, nos termos do inciso IV do Art.71 da Lei nº 14.133, de 2021, o processo será encaminhado à autoridade superior que irá adjudicar ehomologar o procedimento.

15 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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15.1. - Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subs-critos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder peloproponente.15.2. - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer interes-sado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório por irregularidadena aplicação da Lei Nº 14.133, de 2021.15.3. - O Agente de Contratação e/ou Comissão, auxiliados pelos responsáveis pela elaboração desteedital e seus anexos, emitirá sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data de recebimentoda impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.15.4. - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.15.5. - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo deverão ser enviados até 03 (três) diasúteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico viainternet, no endereço de e-mail: licitacao@aparecida.sp.gov.br.15.6. – A Comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contadoda data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboraçãodo edital e dos anexos.15.7. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.15.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pela administração, nos autos do processo.15.8. - As respostas aos pedidos de esclarecimentos poderão ser divulgadas na página do processo, emsítio oficial eletrônico do município, qual seja: aparecida.sp.gov.br.15.8.1 - As Impugnações, Esclarecimentos e os recursos deverão enviados pelo e-maillicitacao@aparecida.sp.gov.br, para que seja possível a publicação on-line das razões do recursointerposto e a decisão cabida a este
16 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES, NO QUE COUBER16.1. - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante que, com dolo ou culpa:16.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo/a agente/a durante o certame;16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em especial quando:a) Não enviar a proposta adequada;b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;c) Pedir para ser desclassificado; oud) Deixar de apresentar amostra;e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;16.1.2.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, oua aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame/procedimento ouprestar declaração falsa durante o chamamento;16.1.5 - Fraudar a licitação / chamamento;16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando: a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação / chamamento;16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
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16.2. - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:16.2.1 - Advertência;16.2.2 - Multa;16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade.16.3. - Na aplicação das sanções serão considerados:a) A natureza e a gravidade da infração cometida.b) As peculiaridades do caso concretoc) As circunstâncias agravantes ou atenuantesd) Os danos que dela provierem para a Administração Públicae) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-ções dos órgãos de controle.16.4. - A multa será recolhida em percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valortotal do(s) item(ns) solicitado(s), por dia de atraso na entrega do objeto, até o 15º (décimo quinto) dia útil,quando será devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de rescisão unilateral, e multa de 10%(dez por cento) do valor total do Contrato.16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de15% a 30% do valor do contrato licitado.16.5. - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.16.6. - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.16.7. - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência dasinfrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazomáximo de 3 (três) anos.16.8. - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cujaduração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.16.9. - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumentoequivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará odescumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantiade proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação / chamamento, nos termos do art. 45,§4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.16.10. - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar ede declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provasque pretenda produzir.
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16.11. - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multae impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade quetiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão noprazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.16.12. - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, edecidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.16.13. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atéque sobrevenha decisão final da autoridade competente.16.14. - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral dos danos causados.
17 - RESSARCIMENTO DOS ESTUDOS17.1 - Condições Gerais:17.1.1 - Ressarcimento apenas pelo vencedor da licitação subsequente;17.1.2 - Vedada cobrança de valores da Prefeitura;17.1.3 - Não há garantia de ressarcimento se não houver licitação;17.1.4 - Não há obrigação da Prefeitura realizar licitação.17.2 - Valor do Ressarcimento:17.2.1 - Os interessados deverão apresentar orçamento detalhado dos custos;17.2.2 - Base de cálculo: pesquisa de mercado para serviços similares;17.2.3 - Fórmula de cálculo (se 3 ou mais estudos);a) Valor máximo = Média aritmética + 2 desvios-padrão;17.2.4 - Atualização monetária: IPCA desde a data do edital;17.2.5 - Limite máximo: 3% do valor estimado do investimento total.17.3 - Comprovação de Custos:17.3.1 - Planilha detalhada por categoria de estudo;17.3.2 - Pesquisa de preços no mercado nacional;17.3.3 - Justificativa técnica dos valores;17.3.4 - Margem de lucro compatível (máximo 15%);17.3.5 - Documentação comprobatória.
19 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS19.1. - Não há despesas estimadas para oneração do Município.19.2. - As dotações orçamentárias que se façam necessárias para a futura licitação, se for o caso,serão apontadas pelo setor de contabilidade e onerarão o exercício vigente, seguindo elementos eclassificações padronizadas.
20 - DISPOSIÇÕES FINAIS20.1. - O presente procedimento não importa necessariamente em contratação, podendo a PrefeituraMunicipal de Aparecida revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fatosuperveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito efundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes.20.1.1 - O Município de Aparecida poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos pararecebimento de documentações.20.2. - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dosdocumentos apresentados em qualquer fase. A falsidade de qualquer documento apresentado ou ainverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
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apresentado, ou a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sançõescabíveis.20.3 - É facultado ao Agente de Contratação e/ou Comissão, ou à autoridade a ele superior, em qualquerfase, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.20.4. - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo noprazo determinado pela Administração Municipal, sob pena de desclassificação/inabilitação.20.5. - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do propo-nente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.20.6. - As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliaçãoda disputa e/ou participação ampla entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse daAdministração, a finalidade e a segurança da contratação.20.7. - As decisões referentes a este processo serão comunicadas aos proponentes mediante publicaçãoem Diário Oficial e pelo site oficial da Administração, www.aparecida.sp.gov.br, e poderá ser informado viae-mail.20.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação e Comissão.20.9 - A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os termos desteEdital.20.10 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será oda Comarca de Aparecida, Estado de São Paulo.20.11 - O Agente de Contratação e Comissão, atenderá aos interessados no horário de 08h00min às12h00min e das 13h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipalde Aparecida, para melhores esclarecimentos.20.12 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa fará parte dos autos doprocedimento e não será devolvida ao proponente.20.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização doprocedimento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário.20.14. - As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que seencontram presentes os requisitos do Artigo 92 da Lei Nº 14.133/2021, há substituição do instrumento doContrato, na forma do Artigo 95 da mesma Lei já mencionada.20.15. - Atendida a conveniência administrativa, ficam os credenciados obrigados a aceitar, nas mesmascondições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade como Artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei Nº 14.133/2021.

Aparecida, 24 de fevereiro de 2026.
__________________________________JOSÉ LUIZ RODRIGUESPrefeito Municipal

http://www.aparecida.sp.gov.br
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ANEXO ITERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026

Objeto: PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA RECEBIMENTO DEESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTETURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS.
Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Indústria e Comércio
1. OBJETOA Prefeitura Municipal de Aparecida torna público o presente Procedimento de Manifestação deInteresse (PMI) para que pessoas jurídicas interessadas apresentem estudos, projetos e propostaspara a concessão do serviço de transporte turístico por meio de trenzinho turístico religioso, incluindoa definição de rotas, pontos de parada, operação, manutenção e exploração comercial do serviço.
1.1 Objetivo PrincipalGerar receitas para o município através da concessão do serviço público de transporte turístico, semqualquer investimento ou custo para os cofres públicos, promovendo a mobilidade turística e facilitando oacesso aos principais atrativos religiosos e culturais da cidade.
1.2 Serviço Objeto da ConcessãoServiço público de transporte turístico por meio de trenzinho, conectando os principais pontos deinteresse religioso, histórico e cultural de Aparecida/SP, proporcionando experiência turísticadiferenciada e acessível.
1.3 Características do Serviçoa) Modalidade: Transporte turístico temático religiosob) Público-alvo: Turistas, peregrinos, famílias, grupos organizadosc) Operação: Durante todo o ano, com adaptações sazonaisd) Rotas: A serem definidas pelos estudos (sugestão: circuito religioso principal)e) Capacidade: A ser dimensionada pelos interessadosf) Acessibilidade: Obrigatória para pessoas com deficiência
1.4 Pontos de Interesse Sugeridosa) Santuário Nacional de Aparecida (Basílica Nova)b) Basílica Velha (Matriz Velha)c) Escadaria da Féd) Praça da Matriz Velhae) Centro Histórico
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f) Museu de Cerag) Aquário de Aparecidah) Porto Itaguaçui) Outros pontos a serem identificados pelos estudos
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGALa) Lei Federal nº 14.133/2021, artigos 78, III e 81b) Lei Federal nº 8.987/1995c) Lei Federal nº 11.079/2004d) Lei Federal nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana)e) Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997)f) Lei Orgânica do Município de Aparecidag) Plano Diretor Municipalh) Legislação municipal de trânsito e transportei) Manual de Parcerias do Estado de São Pauloj) Licitações e Contratos Orientações e Jurisprudência do TCUk) Manual de boas práticas em-contratações públicasl) Atlas de Territórios Brasileiros Para Parcerias Público Privadas de Cidades Inteligentes.
3. PROPOSTA TÉCNICA3.1 ESCOPO MÍNIMO OBRIGATÓRIOOs interessados deverão apresentar Estudo de Viabilidade Técnico-Econômico-Ambiental e Sociocultural(EVTEAS) contendo, obrigatoriamente:
3.1.1 Análise de Viabilidade Econômico-Financeiraa) Estudo de demanda específico para transporte turístico em Aparecidab) Análise do fluxo de turistas e potencial de utilização do serviçoc) Pesquisa de disposição a pagar por passagemd) Projeção de receitas para o concessionário e para o municípioe) Análise de custos de aquisição/locação, operação e manutençãof) Modelagem financeira completa do projetog) Demonstração da viabilidade sem investimento públicoh) Benchmarking com trenzinhos turísticos similares no Brasil e exteriori) Análise de sazonalidade e estratégias de otimização
3.1.2 Projeto Técnico e Operacionala) Especificações do Material Rodante:b) Tipo e características dos veículos (trenzinho)c) Capacidade de passageiros por composiçãod) Sistemas de segurança e acessibilidadee) Motorização (elétrica, híbrida, combustão)f) Design temático religioso/culturalg) Equipamentos de som e comunicação

h) Infraestrutura Necessária:
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i) Estações/pontos de embarque e desembarquej) Sinalização turística e de trânsitok) Sistemas de bilhetagem
l) Oficina de manutençãom) Garagem/estacionamenton) Rotas e Itinerários:o) Definição de rotas principais e alternativasp) Pontos de parada obrigatórios e opcionaisq) Tempos de percurso e intervalosr) Integração com outros modais de transportes) Cronograma de operação (horários, frequências)

3.1.3 Modelo de Operação e Exploraçãoa) Definição do Serviço Público:b) Transporte turístico regularc) Atendimento a grupos organizadosd) Serviços especiais (eventos, feriados)e) Integração com roteiros turísticos
3.1.3.1 Serviços Complementares:a) Guia turístico a bordob) Audioguia em múltiplos idiomasc) Venda de produtos a bordo (souvenirs, bebidas)d) Serviços fotográficose) Wi-Fi gratuitof) Estrutura Tarifária:g) Tarifa básica por passagemh) Descontos para grupos, crianças, idososi) Passes diários, semanais, mensaisj) Tarifas especiais para eventosk) Gratuidades obrigatóriasl) Receitas para o Município:m) Valor da outorga (se aplicável)n) Percentual sobre receitas brutaso) Taxa de fiscalizaçãop) Tributos municipaisq) Contrapartidas sociais

3.1.4 Marco Legal e Regulatórioa) Análise da competência municipal para concessão do serviçob) Verificação de compatibilidade com legislação de trânsitoc) Análise de necessidade de autorizações especiaisd) Compatibilidade com Plano Diretor e legislação urbanística
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e) Proposta de marco legal necessário:f) Minuta de lei municipal autorizativag) Minuta de decreto regulamentadorh) Regulamento do serviço de transporte turísticoi) Análise de impactos na legislação municipalj) Procedimentos para licenciamento e operaçãok) Requisitos para habilitação de condutoresl) Normas de segurança e acessibilidade
3.1.5 Estudo de Tráfego e Mobilidade Urbanaa) Análise do impacto no trânsito localb) Estudo de capacidade das vias utilizadasc) Integração com sistema de mobilidade urbanad) Análise de conflitos com outros modaise) Proposta de sinalização e organização do tráfegof) Medidas de mitigação de impactosg) Plano de gestão de tráfego durante eventosh) Estacionamentos e pontos de apoio
3.1.6 Matriz de Riscos Completaa) Identificação de todos os riscos específicos do serviçob) Riscos Operacionais:c) Acidentes e segurança dos passageirosd) Quebras e manutenção dos veículose) Variações climáticas e sazonalidadef) Flutuação da demanda turísticag) Conflitos no trânsitoh) Riscos Regulatórios:i) Mudanças na legislação de trânsitoj) Novas exigências de segurançak) Alterações no licenciamentol) Questões ambientaism) Riscos Financeiros:n) Variação de custos operacionaiso) Inadimplência de passageirosp) Custos de combustível/energiaq) Seguros e garantiasr) Avaliação de probabilidade e impactos) Proposta de alocação entre poder público e concessionáriot) Estratégias de mitigação e contingência
3.1.7 Modelagem Contratuala) Proposta de modalidade de concessãob) Minuta de edital de licitaçãoc) Minuta de contrato de concessão
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d) Critérios de julgamento da licitaçãoe) Garantias contratuais necessáriasf) Indicadores de desempenho e qualidadeg) Sistema de penalidades e sançõesh) Mecanismos de fiscalização municipali) Condições de extinção e reversãoj) Política de reajuste tarifário
3.1.8 Sustentabilidade e Responsabilidade Sociala) Critérios de sustentabilidade ambientalb) Proposta de veículos com baixa emissãoc) Plano de gestão ambientald) Medidas de acessibilidade universale) Impactos sociais e econômicosf) Geração de empregos locaisg) Integração com a comunidadeh) Programas de responsabilidade sociali) Preservação do patrimônio histórico-cultural
3.1.9 Plano de Marketing e Integração Turísticaa) Estratégias de divulgação e marketingb) Integração com roteiros turísticos existentesc) Parcerias com agências de turismod) Promoção do turismo religiosoe) Campanhas sazonais e temáticasf) Presença digital e redes sociaisg) Material promocional e informativoh) Eventos de lançamento e promoção

3.2 PRODUTOS ADICIONAIS (OPCIONAIS)a) Estudos de impacto no turismo localb) Análise de integração com transporte públicoc) Proposta de expansão futura do serviçod) Estudos de viabilidade de rotas noturnase) Análise de potencial para “city tour”f) Proposta de serviços premiumg) Estudos de acessibilidade ampliadah) Plano de contingência para emergências
4. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO4.1 Qualificação Jurídicaa) Pessoa jurídica de direito privadob) Regularidade fiscal e trabalhista completac) Certidões negativas de débitos (municipal, estadual, federal)d) Estatuto ou contrato social atualizado
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4.2 Qualificação Técnicaa) Comprovação de experiência em transporte turístico ou similarb) Equipe técnica multidisciplinarc) Engenheiro de transportes ou civild) Economista ou administradore) Advogado
4.3 Qualificação Econômico-Financeiraa) Certidão negativa de falência e concordata
4.4 Qualificação Operacionala) Experiência comprovada em operação de transporteb) Conhecimento em manutenção de frotac) Experiência em atendimento ao públicod) Certificações de qualidade (desejável)e) Experiência em turismo religioso (desejável)
4.5 Participação em Consórcioa) Permitida a participação em consórciob) Indicação da empresa líder responsávelc) Termo de constituição do consórciod) Proporção de participação de cada membroe) Responsabilidade solidária dos consorciadosf) Experiência complementar entre os membros
5. CRONOGRAMA1. Publicação do Edital2. Prazo para Esclarecimentos - Até 03 dias uteis que antecedam a Sessão de abertura do Envelope01 - Habilitação.3. Manifestação de Interesse - Até 25 dias úteis da data de publicação do Edital.4. Divulgação de Autorização - Em até 10 dias úteis após o prazo de Manifestação.5. Apresentação dos Estudos - Até 35 dias úteis, contados da data de divulgação dos autorizados.6. Análise e Seleção - Em até 30 dias úteis7. Divulgação do Resultado - Em até 10 dias úteis

 Prazo total ESTIMADO: 110 dias úteis
6. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
6.1 CRITÉRIOS E PESOS

CRITÉRIO PESO DESCRIÇÃO
Potencial de Receitas 30% Capacidade de gerar receitas para o município
Qualidade Técnica eOperacional 25% Excelência do projeto técnico e modelo
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operacional
Viabilidade e Seguranca 20% Factibilidade técnica, financeira e segurança
Impacto Turistico 15% Contribuição para odesenvolvimento turístico
Marco Legal 5% Adequação jurídica e regulatória
Sustentabilidade e Inovacao 5% Critérios ESG e soluções inovadoras

6.2 SUBCRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
6.2.1 Potencial de Receitas (30%)a) Projeção realista de receitas para o municípiob) Diversificação de fontes de receitac) Viabilidade econômica sem investimento públicod) Potencial de crescimento das receitase) Análise de demanda consistente
6.2.2 Qualidade Técnica e Operacional (25%)a) Excelência das especificações técnicasb) Qualidade do modelo operacionalc) Adequação da frota propostad) Eficiência dos sistemas de controlee) Qualidade do atendimento ao usuário
6.2.3 Viabilidade e Segurança (20%)a) Factibilidade técnica e financeirab) Sistemas de segurança adequadosc) Cronograma de implementação realistad) Análise de riscos abrangentee) Sustentabilidade operacional
6.2.4 Impacto Turístico (15%)a) Contribuição para o turismo localb) Integração com atrativos existentesc) Potencial de atração de novos visitantesd) Melhoria da experiência turísticae) Fortalecimento da marca Aparecida
6.2.5 Marco Legal (5%)a) Análise jurídica completa e corretab) Adequação às normas de trânsitoc) Modelo contratual bem estruturadod) Compatibilidade com legislação vigente
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6.2.6 Sustentabilidade e Inovação (5%)a) Critérios de sustentabilidade ambientalb) Soluções tecnológicas inovadorasc) Acessibilidade universal
d) Responsabilidade social

7. RESSARCIMENTO DOS ESTUDOS7.1 Condições Geraisa) Ressarcimento apenas pelo vencedor da licitação subsequenteb) Vedada cobrança de valores da Prefeiturac) Não há garantia de ressarcimento se não houver licitaçãod) Não há obrigação da Prefeitura realizar licitação
7.2 Valor do Ressarcimentoa) Os interessados deverão apresentar orçamento detalhado dos custosb) Base de cálculo: pesquisa de mercado para serviços similaresc) Fórmula de cálculo (se 3 ou mais estudos):a. Valor máximo = Média aritmética + 2 desvios-padrãod) Atualização monetária: IPCA desde a data do editale) Limite máximo: 3% do valor estimado do investimento total
7.3 Comprovação de Custosa) Planilha detalhada por categoria de estudob) Pesquisa de preços no mercado nacionalc) Justificativa técnica dos valoresd) Margem de lucro compatível (máximo 15%)e) Documentação comprobatória
8. APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS8.1 Formatoa) Via física: 3 (três) vias impressas e encadernadasb) Via digital: 1 (um) CD/DVD ou pen drivec) Resumo executivod) Apresentação: Slides executivos
8.2 Estrutura Mínima Obrigatóriaa) Resumo executivob) Análise de demanda e mercadoc) Projeto técnico e operacionald) Análise econômico-financeirae) Modelo de operação e exploraçãof) Estudo de tráfego e mobilidadeg) Marco legal e regulatório
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h) Matriz de riscosi) Modelagem contratualj) Plano de sustentabilidadek) Estratégia de marketingl) Cronograma de implementaçãom) Orçamento dos estudosn) Anexos técnicos
8.3 Local de EntregaSetor de Protocolo da Prefeitura Municipal de AparecidaEndereço: Rua Professor José Borges Ribeiro, 167, CEP: 12570-013, Aparecida/SPHorário: Das 8h às 17h (dias úteis)
9. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO9.1 Composição
· Servidores da Prefeitura Municipal de Aparecida

9.2 Competências
· Analisar os estudos apresentados
· Aplicar os critérios de avaliação objetivamente
· Selecionar o melhor estudo
· Elaborar relatório técnico detalhado
· Propor ajustes e complementações
· Recomendar aprovação ou rejeição

9.3 Apoio Técnico
 Consultoria externa especializada (se necessário)
 Órgãos municipais de trânsito
 Secretaria de Turismo
 Corpo de Bombeiros (consulta)
 Polícia Militar (consulta)

10. DIREITOS E OBRIGAÇÕES10.1 Direitos dos Interessadosa) Participar da licitação subsequente (se houver)b) Ressarcimento pelo vencedor da licitação (se houver)c) Acesso às informações públicas sobre trânsito e turismod) Realizar vistorias técnicas nas vias e pontos de interessee) Interposição de recursos administrativosf) Esclarecimentos sobre o edital e legislação
10.2 Obrigações dos Interessadosa) Elaborar estudos com qualidade técnica adequadab) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidosc) Manter sigilo de informações confidenciais
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d) Arcar com todos os custos de elaboraçãoe) Apresentar documentação completa e regularf) Responsabilizar-se pela veracidade das informaçõesg) Observar normas de trânsito durante vistorias
10.3 Direitos da Prefeituraa) Utilizar livremente os estudos selecionadosb) Não realizar licitação (se não houver interesse público)c) Solicitar ajustes e complementaçõesd) Rejeitar estudos inadequados ou incompletose) Cancelar o PMI a qualquer tempof) Modificar cronogramas com justificativa
10.4 Obrigações da Prefeituraa) Fornecer informações públicas disponíveisb) Facilitar acesso para vistorias técnicasc) Analisar os estudos de forma imparciald) Divulgar o resultado transparentementee) Manter transparência em todo o processof) Responder esclarecimentos no prazo
11. DISPOSIÇÕES FINAIS11.1 Esclarecimentosa) Dúvidas devem ser encaminhadas por escritob) E-mail: licitacao@aparecida.sp.gov.brc) Prazo: Até 03 dias úteis antes da sessãod) Respostas serão divulgadas a todos os interessados
11.2 Impugnaçõesa) Prazo: Até 3 dias úteis antes da data finalb) Forma: Por escrito, com fundamentação jurídicac) Resposta: Em até 3 dias úteisd) Efeito: Suspensivo se procedente
11.3 Recursosa) Prazo: 3 dias úteis após divulgação do resultadob) Instância: Análise prévia feita pela Comissão Avaliadora, no prazo de 03 dias úteis para resposta.c) Efeito: Suspensivod) Resposta: Em até 10 dias úteis
11.4 Publicidade e Transparênciaa) Edital: PNCP, DOE e DOMb) Resultado: Mesmos meios de publicaçãoc) Acompanhamento: Portal da transparência

mailto:licitacao@aparecida.sp.gov.br
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d) Documentos: Disponíveis para consulta pública
11.5 Disposições Geraisa) Foro competente: Comarca de Aparecida/SPb) Legislação aplicável: Brasileirac) Horário oficial: Brasília
11.6 Casos Omissosa) Serão resolvidos pela Comissão de Avaliaçãob) Com base na legislação vigentec) Observando os princípios administrativosd) Garantindo isonomia e transparência
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ANEXO II - PROPOSTA DE PROJETOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado da empresa)
Vimos através desta, apresentar proposta comercial referente à CHAMADA PÚBLICA Nº003/2026, cujo objeto é o PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARARECEBIMENTO DE ESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DETRANSPORTE TURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORMETERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS.

DADOS DA EMPRESA
Razão Social:CNPJ(MF):Inscrição Estadual:Endereço:Fone e Fax:
Cidade:
Estado:
E-mail:
Banco:
Agência:
Conta Bancária:

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
Nome do responsável legalpara a assinatura doContrato:RG:CPF:Data de Nascimento:Endereço:Cidade:
Estado:Nacionalidade:
Cargo:
Estado Civil:
Telefone:
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 A proposta deverá estar devidamente numerada de “capa a capa”, contendo a indicação da páginade cada item, conforme tabela abaixo:
ITEM PROJETO DESCRIÇÃO PÁGINA
1 POTENCIAL DE RECEITAS Capacidade de gerar receitas para o município
2 QUALIDADE TÉCNICA EOPERACIONAL Excelência do projeto técnico e modelo operacional
3 VIABILIDADE ESEGURANCA Factibilidade técnica, financeira e segurança
4 IMPACTO TURISTICO Contribuição para odesenvolvimento turístico
5 MARCO LEGAL Adequação jurídica e regulatória
6 SUSTENTABILIDADE EINOVAÇÃO Critérios ESG e soluções inovadoras

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência do Edital.
Declaro que todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto, serão de responsabilidadeda empresa contratada.
Declaro que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no Termo deReferência.
Declaro que há disponibilidade, capacidade técnica e estrutural de atendimento para aexecução dos procedimentos constantes nesta proposta.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.

______________________________________Razão Social da EmpresaNome do Responsável pela EmpresaRG e CPF
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ANEXO III
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026

DECLARAÇÃO UNIFICADA
A empresa/sociedade _______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, sediada
à _________________________________, no município de ___________________, Estado de
_____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento, sob a
modalidade Manifestação de Interesse, referente ao Chamamento Público nº 003/2026 que:
1. Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento auxiliar, sob amodalidade Credencimento, instaurada pela Prefeitura Municipal de Aparecida, que não fomosdeclarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.
2. O(s) proprietário(s), sócio(s) da empresa, assim como seus cônjuges, atendem plenamente o dispostono artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/21 e no artigo 122 da Lei Orgânica do Município de Aparecida, nãopodendo contratar com o Município, se tiverem qualquer relação de parentesco com o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, Procurador-Geral, Chefe de Gabinete, Secretários Municipais e demaisServidores Municipais, bem como, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco,afim, consanguíneo ou por adoção, até o terceiro grau (Súmula Vinculante n 13 do STF).
3. Conhece(m) os termos do Edital e seus Anexos, as condições necessárias de participação na Licitação /Procedimento e se compromete(m) a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviçosde qualidade, sob as penas da Lei.
4. Declara, que não possuímos em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal Nº 9854, de27/10/1999, que acrescentou o inciso VI ao Art. 68 da Lei Nº 14.133/2021.
5. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo e que estáciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
6. A empresa/sociedade atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os finsestabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo.
7. A empresa/sociedade não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes do artigo3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declara conhecer na íntegra.
8. Declara, nos termos do inciso IV do Art. 63 da Lei Federal Nº 14.133/2021, que cumpre as exigências dereserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
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e em outras normas específicas.
9. Declara, nos termos do inciso VI do Art. 14, da Lei Federal Nº 14.133/2021, de que nos últimos 5 (cinco)anos anteriores à divulgação do presente Edital, esta licitante não foi condenada judicialmente, comtrânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçãotrabalhista
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.
_____________________________________Razão Social da EmpresaNome do Responsável pela EmpresaRG e CPF.
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ANEXO IV
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

OBJETO: PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA RECEBIMENTO DEESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTETURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato
convocatório, que a empresa ________________________ (denominação da pessoa jurídica)
________________, CNPJ Nº ________________________ é _____________________________
(microempresa / empresa de pequeno porte), nos termos do enquadramento previsto na Lei
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que não possui qualquer dos impedimentos
previstos no § 4º e seguintes do artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, cujos termos declaro
conhecer na íntegra.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.

______________________________________
Razão Social da Empresa

Nome do Responsável pela Empresa
RG e CPF
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ANEXO V
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME OMARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº____________, representante legal do licitante _____________ (nome empresarial), interessado emparticipar do Chamamento Público nº 003/2026, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo299 do Código Penal Brasileiro, que:
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ouem parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, empotencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ouinteressado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outrolicitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presenteprocedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido dequalquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial daspropostas;
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e quedetém plenos poderes e informações para firmá-la.
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios deforma a coibir fraudes,corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:
I – Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceirapessoa a ele relacionada;
II – Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionara prática dos atosilícitos previstos em Lei;
III – Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seusreais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV – No tocante a licitações e contratos:
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a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo deprocedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrarcontrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações decontratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório dalicitação / procedimento ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administraçãopública;
V – Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ouintervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização dosistema financeiro nacional.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.
______________________________________Razão Social da EmpresaNome do Responsável pela EmpresaRG e CPF
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ANEXO VI
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026

DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

A empresa/sociedade _______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, sediadaà _________________________________, no município de ___________________, Estado de_____________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penalidades da lei, no que dispõe a Lei nº13.709, de 14 de agosto de 2018 - (LGPD) que:
1. Protegeremos todos os dados pessoais a que tenhamos acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta noprocedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso.
3. Não compartilharemos com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, eliminaremos os dados obtidos, comexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda dedocumentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais esomente enquanto não prescritas essas obrigações.
5. Orientamos e treinamos nossos empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidadesdecorrentes da LGPD.
6. Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que seproponham a armazenar dados pessoais, será mantidos em ambiente virtual controlado, com registroindividual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.
______________________________________Razão Social da EmpresaNome do Responsável pela EmpresaRG e CPF
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ANEXO VII
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026
(MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO)

PROCURAÇÃO
A empresa (--------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (--------------------------),

com sede na (-------------------------------------), na cidade de (-------------) Estado (----------------), neste ato
representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade,
estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s)
Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem
confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal de Aparecida/SP, praticar os atos
necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de CHAMADA PÚBLICA Nº
003/2026, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais
para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar,
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, assinar contratos, receber e dar quitação, podendo
ainda, substabelecer está para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme
e valioso.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.

____________________________________Nome e número da identidade do declarante(representante legal da empresa)
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ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO Nº _____/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2026.CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026.EDITAL Nº 008/2026
A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA, com sede na Rua Professor José Borges Ribeiro, nº167, Centro, na cidade de Aparecida, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.680.518/0001-14, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, ___________________, doravante denominadaCONTRATANTE, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_____________________, situada na Endereço: _______________, nº ______, na cidade de________________, estado de ________________, doravante designada CONTRATADA, neste atorepresentada por seu representante legal Sr.(a) __________________, conforme atos constitutivos daempresa e/ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativonº 040/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como do DecretoExecutivo Municipal nº 5.111/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termode Contrato, decorrente da Manifestação de Interesse referente ao Chamamento Público nº 003/2026,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSEPARA RECEBIMENTO DE ESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DOSERVIÇO DE TRANSPORTE TURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”,CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL, nas condições estabelecidasno Termo de Referência.
1.2 Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID.
01 SV

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;1.3.2 O Edital;1.3.3 A Proposta do contratado;1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência do presente contrato é de ___ (______) meses, contados a partir da data desua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, conforme o interesse da AdministraçãoPública, desde que justificado e observado o disposto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, bem como ascondições estabelecidas no instrumento convocatório e neste contrato.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos econdições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,anexo que deu origem a este Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 A CONTRATANTE não pagará à CONTRATADA pelo atendimento ao objeto.
5.2 Condições Gerais:

a) Ressarcimento apenas pelo vencedor da licitação subsequente
b) Vedada cobrança de valores da Prefeitura
c) Não há garantia de ressarcimento se não houver licitação
d) Não há obrigação da Prefeitura realizar licitação

5.3 Demais condições deverão seguir o previsto no Termo de Referência e demais anexos do Edital.
5.4 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargostrabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objetodeste procedimento correrão por conta exclusivos da CONTRATADA;

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, SE FOR O CASO.
6.1 O contrato poderá ter o seu valor reajustado anualmente, desde que seja observado o interregnomínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do início de vigência do mesmo.
6.2 Para o reajuste do contrato será adotado como indicador o Índice de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que o vier substituí-lo, com base na Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
6.3 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas a restabelecer aequação econômico-financeira do contrato, na forma do inc. II, da alínea “d”, do art. 124, da Lei nº.14.133/21
6.4 As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fatoimprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica deseu impacto nos custos do Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 Não há despesas decorrentes da presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES
8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021;
8.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder olimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato;
8.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contratoe seus anexos;
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ouprestação do serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo deReferência.
9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dasmedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçãodo presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceirosem decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega do material para representá-lo naexecução do contrato.
10.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercícioda atividade.
10.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.137, II);
10.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeitocumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentase utensílios demandados, cuja, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boatécnica e a legislação de regência;
10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
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a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondenteaos danos sofridos;
10.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor docontrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissídioColetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas asobrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçãoespecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
10.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local da entrega do material.
10.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentosrelativos à execução do empreendimento.
10.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessárioà execução do objeto, durante a vigência do contrato.
10.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega do material e nasmelhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudançasnos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumentocongênere.
10.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição deaprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor dedezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como asreservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal docontrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parágrafo único);
10.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para oatendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normasde segurança do Contratante.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas na Lei Federalnº 14.133/21 e no Decreto Executivo Municipal nº 5.157/2024, conforme a legislação aplicável.
12.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.3.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave;
12.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
12.3.4 Multa:

12.3.4.1 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valorda parcela inadimplida, até o limite de 30 (trigésimo) dias;
12.3.4.2 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixadopara apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
12.3.4.3 Multa de de 5% a 25% do valor do Contrato para as infrações descritas nas alíneas“h” a “l” do subitem 12.2;
12.3.4.4 Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contratoprevista na alínea “c” do subitem 12.2;
12.3.4.5 Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” dosubitem 12.2;
12.3.4.6 Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” dosubitem 12.2;
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12.3.4.7 Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” dosubitem 12.2.
12.4 O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Leinº 14.133/21.
12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao Contratante.

12.5.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta.
12.5.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado nos prazos previstos noDecreto Executivo Municipal nº 5.157/2024.
12.5.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.5.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.

12.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 daLei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.
12.7 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

12.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Executivo nº5.157/2024, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejamtipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato oupara provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dedireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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12.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 2021.
12.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativae/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com oscréditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratosadministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da InstruçãoNormativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes doprazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem comoamigavelmente assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei.
13.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva.
13.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação / procedimento ou atuena fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO, OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
14.1 A gestão do presente contrato será realizada pela Secretaria Municipal de ___________________,representada por seu(ua) respectivo(a) Secretário(a) Municipal.
14.2 A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, Sr. (a)__________________________, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigênciado contrato e tudo dará ciência à Contratada, conforme artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 edisposições do Decreto Executivo Municipal nº 5.157/2024.
14.3 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do licitantevencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão da execução do contratoem conformidade com o artigo 120 da Lei 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital da Chamada Pública nº003/2026, seus Anexos e à proposta da CONTRATADA.
15.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais doscontratos.
15.3 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – emespecial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – a que tem acesso em decorrência daexecução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
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Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvoaquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçõesprevistas na Lei nº 14.133/21.
16.2 A divulgação desse instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condiçãoindispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer conforme preceitua o art.94, da Lei Federal n.º 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 É eleito o Foro da Comarca de Aparecida para dirimir os litígios que decorrerem da execução desteTermo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº14.133/21.
E, por estarem de pleno acordo com os termos aqui estabelecidos, firmam as partes o presenteinstrumento em uma única via, para que produza todos os efeitos legais, na presença das testemunhasabaixo arroladas.

Aparecida, ___ de _______ de 2026.

___________________________________PREFEITO MUNICIPALMUNICÍPIO DE APARECIDACONTRATANTE

_____________________________________________NOME DO REPRESENTANTE LEGALRAZÃO SOCIAL DA EMPRESACONTRATADA
Testemunhas:
___________________________ ___________________________Nome: Nome:RG: RG:



‘

ANEXO I
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

Processo Administrativo nº 040/2026.Chamada Pública Nº 003/2026.
CONTRATANTE: ___________________________________CONTRATADA: _____________________________________CONTRATO Nº: 00X/2026OBJETO: PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA RECEBIMENTO DEESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTETURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmiteprocessual ocorrerá pelo sistema eletrônico;b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, emconsonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a sertomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno doPoder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagemdos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas nomódulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º dasInstruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito dedefesa, interpor recursos e o que mais couber.

Aparecida, ____ de __________ de 2026.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:Nome: José Luiz RodriguesCargo: Prefeito MunicipalCPF: 788.993.038-00

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DADISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E PELA ASSINATURA DO AJUSTE (CONTRATANTE):Nome:Cargo:CPF:Assinatura:_______________________________
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO AJUSTE (CONTRATADA): (EMPRESA)Nome:Cargo:CPF:Assinatura:_______________________________
ORDENADOR DE DESPESAS E GESTOR DO CONTRATO (CONTRATANTE):Nome:Cargo: Secretário Municipal de ___CPF:Assinatura:_______________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): FISCALTipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal – Secretaria Municipal de ____________Nome:Cargo:CPF:Assinatura: _______________________________
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para aprática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento,monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis comatribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese deprestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência eNotificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)
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ANEXO IXTABELA DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 040/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026EDITAL Nº 008/2026
OBJETO: PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA RECEBIMENTO DEESTUDOS, PROJETOS E PROPOSTAS PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTETURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

DADOS DA EMPRESA
Razão Social:CNPJ(MF):
ITEM POTENCIAL DE RECEITAS (30%) PESO - Até 06Pts. / Item TOTAL

A Projeção realista de receitas para omunicípioB Diversificação de fontes de receitaC Viabilidade econômica sem investimento públicoD Potencial de crescimento das receitasE Análise de demanda consistente
ITEM QUALIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL (25%) PESO - Até 05Pts. / Item TOTAL

A Excelência das especificações técnicasB Qualidade do modelo operacionalC Adequação da frota propostaD Eficiência dos sistemas de controleE Qualidade do atendimento ao usuário
ITEM VIABILIDADE E SEGURANÇA (20%) PESO - Até 04Pts. / Item TOTAL

A Factibilidade técnica e financeiraB Sistemas de segurança adequadosC Cronograma de implementação realistaD Análise de riscos abrangenteE Sustentabilidade operacional
ITEM IMPACTO TURÍSTICO (15%) PESO - Até 03Pts. / Item TOTAL

A Contribuição para o turismo localB Integração com atrativos existentesC Potencial de atração de novos visitantesD Melhoria da experiência turísticaE Fortalecimento da marca Aparecida
ITEM MARCO LEGAL (5%) PESO - Até1,25 Pts. / Item TOTAL

A Análise jurídica completa e correta
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B Adequação às normas de trânsitoC Modelo contratual bem estruturadoD Compatibilidade com legislação vigente
ITEM SUSTENTABILIDADE E INOVAÇÃO (5%) PESO - Até1,25 Pts. / Item TOTAL

A Critérios de sustentabilidade ambientalB Soluções tecnológicas inovadorasC Acessibilidade universalD Responsabilidade social
A TABELA DE PREENCHIMENTO EXCLUSIVO POR PARTE DA COMISSÃO.
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ANEXO X
REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS
À Comissão de Seleção das Propostas do PMI, Excelentíssimo Senhor Presidente,

(Denominação da (s) pessoa (s) Juridica, grupo econômico ou consórcio), com sede (endereço completo),inscrita no CPF/CNPJ sob o nº../ vem, respeitosamente, manifestar o seu interesse em participar dopresente Procedimento através do Chamamento Público nº 003/2026. Neste sentido, requeremosautorização para apresentação dos ESTUDOS TÉCNICOS quanto à viabilidade técnica, operacional,ambiental, econômico, financeira e jurídica, para CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTETURÍSTICO, DENOMINADO “TRENZINHO TURÍSTICO RELIGIOSO”, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.
Observando-se as diretrizes e denominações estabelecidas no presente edital declaro estar cientede que a autorização no PMI em epígrafe:

a) É pessoal e intransferível;
b) É conferida ao AUTORIZADO sem exclusividade;
c) Não obrigará o Poder Público a realizar licitação;
d) Não implicará, por si só, direito de ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;
e) Poderá ser:

(I)cassada, em caso de descumprimento de seus termos;
(II) revogada, em caso de perda de interesse do Poder Público ou desistência por parte doAutorizado;
(III) anulada, em caso de vício; ou,
(IV) tomada sem efeito, no caso de superveniência de dispositivo legal que impeça o recebimentode Estudos, sem que, em nenhum dos casos gere para o Autorizado direito de ressarcimento.

f) Não implicará corresponsabilidade do Poder Público perante terceiros pelos atos praticados pelaAutorizada.
g) Por fim, expressamos nossa ciência de que a participação neste PMI pressupõe, para todos os efeitos,o integral conhecimento e concordância com o presente Edital de Chamamento Público.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.

____________________________________Nome e número da identidade do declarante(representante legal da empresa)


